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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL



DECRETO Nº 35.677, DE 28 DE JULHO DE 2014

Aprova o Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos e Infrações da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal – JARI/ST, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e em conformidade com o Decreto nº 35.253, de 20 de março de 2014, DECRETA:

Art. 1º O Regimento da Junta Administrativa de Recursos de Infrações da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal, passa a vigorar nos termos do disposto no Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º Os arts. 16 e 17 do Decreto nº 35.253, de 20 de março de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 16. Fica alterada a composição da junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, vinculada à Subsecretaria de Transportes Coletivo e Individual da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal.

§ 1º A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI será composta por nove conselheiros, obedecidos os seguintes critérios específicos:

I – um presidente, necessariamente ocupante de cargo de natureza efetiva;

II – seis conselheiros representantes da Secretaria de Estado de transportes do Distrito Federal;

III – um conselheiro representante dos operadores do Sistema de transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF;

IV – um conselheiro representante dos operadores dos Serviços de Táxi e de Mototáxi.
§ 2º O presidente será nomeado para cargo de natureza especial por ato do Poder Executivo, para o exercício de mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período, vedado o pagamento da gratificação instituída pela Lei nº 4.585, 13 de julho de 2011.

§ 3º O substituto do presidente em seus afastamentos ou impedimentos não fará jus ao recebimento da remuneração do seu cargo de natureza especial.

§ 4º Os conselheiros e seus respectivos suplentes serão nomeados por ato do Governador do Distrito Federal, para o exercício de mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período.

§ 5º Pela participação na Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI/ST, os conselheiros serão remunerados na forma e condições fixadas na Lei nº 4.585, de 13 de julho de 2011, exceto o presidente.

Art. 17. A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI/ST, órgão de deliberação coletiva de 3º grau, integrante da estrutura organizacional da Subsecretaria de Transportes Coletivo e Individual da Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal – SUTRANSP/ST tem por finalidade precípua o julgamento, em última instância, de recursos administrativos atinentes à aplicação de penalidades por infrações à legislação do Sistema de Transportes Público Coletivo do Distrito Federal – STPCDF, do Serviço de Táxi e Mototáxi do Distrito Federal, ao Código de Trânsito Brasileiro, excluídas as de responsabilidade do DETRAN/DF, bem como a disposições de contratos de concessão, permissão e autorização de tais serviços e demais disposições legais aplicáveis.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revoga-se o Decreto nº 19.576, de 8 de setembro de 1998, bem como as demais disposições em contrário.

Brasília, 28 de julho de 2014

126º da República e 55º de Brasília

AGNELO QUEIROZ
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 29/7/2014.
(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 29/7/2014.)
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